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SINOPSE FÁTICA

Trata-se 08 autos adminisffiivot brmulado peh Secnúede f,mlclpel

de Saúdo, encaminhadoe 8 esta AssêssoÍía Juridica, om o objetivo de analisar

a minutra do edilal, qu€ veÍsa sobre a possibilidade desta Munbipa$dado aderir

a modalidadê licitatória dç PREGÃO PRE§ENCIAL Future e oy.nt.l
rqubhlo d. m.dbffin&, prlco6plcoo e rnedlc.çlo (lo pÍlcGto.
judlcialr, prn efrrn{clr b&lce dr §ecrabrla Í[uaiciprl de §aúdr.

Constam nos documentos em anexo aos autos administrativos

aúorizaçâo do G6tú Municipal para abeÍhrra do processo licitatórb na

modalidade Pragão Presencial, onde fora nomeado o Senhor Antônio Jackson

Lopes da Silva, para exercêÍ o cargo em comissâo de Pregoeiro, conforme

portana 00'112018 em anexo aos autos âdministrativo§.

Conrpulsando 06 autos verifica-se que foram obseívades todas a3 regra§

pertinentes para a formalização da aberturado procêsso adminis§ivo na

modalidade Pregâo Presenciâl e paÍa a realizaçâo do proc€sso licitatórid'
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É o Relatório

FINAUDADE DO PARECER JURIDIGO

A presente maniÍestraçáo jurldica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada sobre a bgalidade administrativa dos atos a serem praticedos ou

já efetivados. Ela envolve, taÍnbém, o exâme prévio e conclusivo dos textc de

contratos ou instrumentos congêneres a Eerem celebrados e publicados.

Partiremos da premissa de que a autoridede comp€tênte municiou-se dos

conhecimentos especiÍicos imprescindíveis para a sua adequaçào às

necessídades da Administraçâo, observando os requisitos legalmente impostos.

De fato, presume-§e que as especmcaçÕes técnicas contidas no presente

processo, inclugive quanto ao detalhamento do obieto da contrataÉo, suas

carac{erÍsticas, requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham sido

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros têcnicos objeüvos, para a melhor conseqrÉo do interesse público.

De outro lado, cabe esclarecêÍ que, via de regra, nâo á papel do órgáo de

a§sessoÍamento jurídico exêrcer a auditoria quanto à competência de cada

agente público para a prática de atos administrativos. lncurnbe, isto sim, â cade

um destes observar se os sêus atos estão dentro do seu especlro de

coÍÍrpotências.

Finalmente, é nosso dever saliêntar que determinâdas obsêrvâçôes são

feitas sem caráter vinculetivo, mas em prol da sêguÍança da própria autoridade

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discÍicionariedade que lhe

á conferida pela lei, avaliar ê acatar, ou náo, tais pondêraÉes.

Nào obstante, es questõ6 relacionadas à legalklade sêrâo aponbdas

para tins de suâ coneçáo, O píoeseguirnonto do feito sem a ob§€rvância do§te§

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Admini§traÇão.
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Como dito alhurea e pelas documentraçÕes acoôtdas no Êooê3so

edminisffiivo foram seguidas todas as Íormalidades leg8is para a íêdiza@ da

abêÍtura do pro@§so liciEtódo na modalidadê PíBgão Presêncial para Futun .
ôr.ttfu.] rqulrk§o de mod]camcítos, pütcgÍr{plcm r medisas§o de

ppcEc tudhieb, pan e Íenrúch bhic3 dr Secretuie tunldprt rte

Setirdc.

lmportartê salientâr primeiramente, que é dê estrema importância e de

grande rehvânch a Administração Pública mantêÍ o bom Íuncionantento na

prestaçáo de seruiços contÍnuos à populaçpo, principalmente quando se trata de

saúde.

A Lei no. 8.ô0683, em sêu diploma legal institui o inlcio do procedimento

licitatório, vejamos o dispositivo:

Ârt. 38 da Lci no 8.06âiB3:

-O procedimento da li*taçâo ssrá inisido com a abertura da prccesso

administrativo, dêvidâmonle autuado, protocolado e numerado, contsndo

e âutorizaçâo respêctlva, a indklaçâo sucinta de seu obieto e do recurso

próprio para â d6pêsâ, ê âo qualserãoiunbdo§ oportunarnêntê: {.".)"

Nota*s quê os requioibs enumêrâd§§ no pressnte artigo, Íoram

ofsr{los pda AdminÉtração Públkta, estendo ôm e§tÍita conÍormidads coín a

legis especifica e com seu ôrdênâfiênto juridico pertinênte para a Íonnalização

do contrato ê ds seo obieto.

DO PROCÊDItrEI'ITO LICITATÓRIO

A Adfiiinbíâção Pública sempre deve pNêvâl@r dos princíSos da

legalidade, impesoalidada, morslidedê, publicidade e eíiciência. Conformê

prêoêilua noeea carta magna, veiamos:
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'Àrt.37 - A administrryâo pública diÍeta ê indiÍotâ dê qualquêr doe

da Uniáo, dos Estados, do Dislrito Fedêrâl ê dos Municípios ob€d€ceÉ

aos princÍpios de bgalidade, impessoalidade, moÍalirade, publieilade e

etrciência e, tambêín, ao seguinte:' (...)

Nesse sentindo obserya-se quê a Adminíekação Públkx, sêguiu

arduamênte as regras para abertura do procedimento pârur pÍocêsso licitatório,

êncontrando-sê em pêrfêitâ legâlidede.

Diânte desse contaxto legal, passamc a frisar sobre a legalidade da

modalidad€ licitatória do contrato administÍativo formalizado ênkê as partes.

Os recursos íinanceiros pâra Fufuna o eventual aquitiçlo de

rndlc.rxflb., prico&óplce o mdlc.ção de prcccrc Judicieis, p.rr r
farmách báricr de Seerctsdâ f,uniêlp.l de Saúde, dênotam-sê de recurso

especifico destinados exclusívamente para tal Íinalidade, estabelece o art. 14 da

Lei no. 8.66ô193, in verbis:

Art. 14- NenhuÍna compra será Íeita sem a adequda caracleÍizaçâo de

seu obieto e indieção dos recursos orçamentários pâre seu pagaÍnento,

§ob pena de nulidade do ato e responsabilidadê dê gusm lhe tiver dado

causa

Porbnto, â AdmínistÍaçâo Pública êm atento a legislaçâo, esta se

pÍevalêceu do principio da legalidade, interesse público, moralidade e

publicidade, pois obedeceu fielmente a coniuntura estabêlecida na Lei no.

8.666/1993.

' O irocedimenio licitatório pârâ Futur. o .vantual âqubição de

ncdicemontos, pcicotrópicoc s m€dictçâo da procersoc iudiclaia' plra a

larmácla báoica da Secrstaria tunlcipal d§ Ssúd€ mais vânlaioso paÍa

Municipalidade, sê €nconha prêvislo na Lei no 10.52012002, que garaítê a

ontrataçâo de servk;os comuns, in verbis:

_§
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?rt. 10 da Lêi no 10.5202002: 'Para qubiçâo de bens e serviços comuns,

poderá Bor adotadr a licitaçâo na modalirJade de prêgào, que será reg*Ca por

esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e servips comuns, para os fns e
efeitos deete artigo, aqueles cujos padrÕes de desempenho e qualidade

pesârn ser objeüvarrnte definkJos pêltr edibl, por meio de

especificaçôes usuais no mercado.

Portanto o ssrvk;o ora a ser conkatado pela Administração se enquadra

como serviços @Ínuns.

O enquadramenb do objeto da licitação uno seMço comum, poÍ sua

vez, implica a análise da AdministraÉo para ênquadra-la como 'seMço comum"

dê modo justÍÍicado.

Vejamos o diploma legal da Lei no. 10.5202002:

Art. 30 A fase pr€pârâtóde do pregào obseÍvará o seguinte

| - a autorilade cornpeterÍe iustiíicará a nec€§sidade de contÍateção e

deúniú o óqeto ao ertame, as ex(;ências de hebilitaçâo, os critérioe de

aceilação das propostas, as sançôes por inadimplemênto e as cláusulas

do conlíato, inclusive com fixaçáo dos prazos para fomecimento;

ll - a definÇão do obieto deverá ser precisa, suficiente e clara, vêdadas

epecifrcações que, ptr exces§iva§, irrelevante§ ou desnecês§árias,

limitem a competição;

lll - dos aubs do procedimento @nstarào a jusüÍicaüva das deíniçÕes

rgÍôridas no inciso I deate arligo e os indisponsáveis elementos téqicos

sobre os quais estiverem apoiados, b€m como o orçam€nto, elaborado

pelo ôrgáo ou entidadê promotora da licitaçáo, dos bens ou serviços a

serem licitados; e

4

AV. LUIZ MU IZ, NE 1OO5 - CINTRO - SANTA INÊS/MÂ
v



w
Ptü . FULTiANO

PRocESs0

IIODAUCADE

V|§TO:_
âmlllanrtll

tà

SANTA INE§
lÊao ô 9r.nàao

lV - a autoridade compêlent€ des§naÉ, dentre oo seÍyidoÍes do

entidade promotora da licitaçâo, o prêgoêiro e respectiva equipe de apoio,

cuja atribuiçâo inclui, denhe outras, o recebimento das propostas e

lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificaçáo, b€m como a

habílitação e a adjudbação do obieto do certame ao licitante vêncedor.

Tais requisitos elencâdo6 ne lêghlâÉo se concretizam harmoniosamente

ao pÍocêdimento licitatório a ser adotado pela Administraçâo Pública, qual seja,

MOdAKtAdE PREGÂO PRESENCIAL.

Netss contexto o Pregâo Pr€sêncial é modalidade gue meis sa dequa

so pÍesênte caso em tola para Frrürr.. êlrcntral lqublçlo de medlcrmcnba,

prlgotôpicof e modtcçüo de procaror judlclale, prn a írrmácb llcica
dr 8cÍürlr lunhlpal dr súdl

DA CONCLUSÃO DO PARÉCER

Em face ao exposto, em consonância com legislaçâo da Lei no.

8.666/1993 juntamente com e a Lei no. 10.5202002, a qual especifrca os

requisitos para e Modalidsde Licitatória do Pregão, é a que mais se adequa ao

ot{eto da contratâÉo por ser mâis ventaiosa a esta Munbipalidade, portanto

deve a Administraçáo Publica adêrir a o§ procedimentos licitatórios do PREQ(O

PRESENC'AL.

É ncso parecêr salvo mêlhoÍ entendimento.

oAB/inA 5689
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